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O INFARMED - Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de saúde, I.P. sob a tutela do Ministério da Saúde, é a autoridade reguladora nacional que avalia, autoriza, regula e 

controla os medicamentos de uso humano, bem como os produtos de saúde, designadamente os dispositivos médicos e os produtos cosméticos e de higiene corporal. 

A sua principal missão é garantir a qualidade, a segurança e a eficácia dos medicamentos e dos produtos de saúde, prevenindo os riscos decorrentes da sua utilização, assegurando os 

mais elevados padrões de saúde pública e a defesa dos interesses do consumidor. 

 

 

Assunto: Acordo Ministérios da Saúde, Finanças e Apifarma 

 

 

Acordo entre o Ministério das Finanças, o Ministério da Saúde e a Indústria 

Farmacêutica 

Os Ministérios das Finanças, representado pela Ministra de Estado e das Finanças, da 

Saúde, representado pelo Ministro da Saúde, e a Indústria Farmacêutica, por intermédio 

da APIFARMA – Associação Portuguesa da Indústria Farmacêutica, representada pelo seu 

Presidente e Vice-Presidente da Direção, adiante conjuntamente designados por Partes, 

acordam em implementar as medidas previstas no presente Acordo (ANEXO 1) com 

vista a contribuir para a sustentabilidade do Serviço Nacional de Saúde (SNS) e garantir 

o acesso ao medicamento. 

Considerando: 

A estabilidade legislativa e regulamentar assumida no Acordo celebrado em 14 de Maio 

de 2012 e a manutenção da necessidade de garantir a sustentabilidade orçamental e 

financeira do Serviço Nacional de Saúde (SNS), designadamente por ajustamento da 

despesa pública com medicamentos aos padrões médios dos países da União Europeia, 

mantendo a estabilidade alcançada pelo Programa de Ajustamento Económico e 

Financeiro acordado entre o Estado português, a Comissão Europeia, o Fundo Monetário 

Internacional (FMI) e o Banco Central Europeu (BCE); 

A importância de continuar a garantir uma convergência de esforços entre as instituições 

públicas e os agentes económicos, de modo a que o esforço nacional de redução da 

despesa pública permita a manutenção de elevados padrões de acessibilidade dos 

doentes às melhores terapêuticas, bem como a prestação, tendencialmente gratuita, de 

cuidados de saúde aos cidadãos; 

Que a Indústria Farmacêutica, representada pela APIFARMA, se encontra disponível para 

manter a colaboração com o Estado português através de um contributo financeiro com 

vista a garantir a sustentabilidade do SNS e o acesso dos doentes a novas terapêuticas; 

A importância em continuar a garantir, num contexto de redução sustentada da despesa 

pública com medicamentos, a manutenção do acesso dos doentes a produtos 

inovadores, a preços resultantes dos mecanismos legais existentes e em prazos de 

entrada no mercado que respeitem a legislação em vigor. 


